
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3157310 - RS (2026/0019947-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALESSANDRO SILVA DE SOUZA 
ADVOGADOS : FELIPE CARDOSO MOREIRA DE OLIVEIRA - RS037863

CRISTIANO  MOREIRA  DE  OLIVEIRA  JACINTO  PEREIRA  -
RS090840
MARCELO BUTTELLI RAMOS - RS090592
MARIANA GASTAL - RS091809

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 284 do STF,
pois não foram indicados, no recurso especial, os dispositivos legais violados ou interpretados de
forma divergente.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos dispositivos
legais federais violados ou objeto de dissídio interpretativo inviabiliza o conhecimento do recurso
especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.

III. Razões de decidir
3. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violados ou objeto de dissídio
interpretativo inviabiliza o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.
4.  A mera  citação  de  artigo  de  lei  na  peça  recursal  não  supre  a  exigência  constitucional  de
fundamentação adequada.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violados ou
objeto  de  dissídio  interpretativo  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial,  conforme  a
Súmula n. 284 do STF.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, arts. 21-E, V.
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Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.684.101/MA,  Rel.  Min.  Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe  26/8/2020; e AgRg no REsp n.  1.346.588/DF, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, Corte Especial, DJe 17/3/2014.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3157310 - RS (2026/0019947-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALESSANDRO SILVA DE SOUZA 
ADVOGADOS : FELIPE CARDOSO MOREIRA DE OLIVEIRA - RS037863

CRISTIANO  MOREIRA  DE  OLIVEIRA  JACINTO  PEREIRA  -
RS090840
MARCELO BUTTELLI RAMOS - RS090592
MARIANA GASTAL - RS091809

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 284 do STF,
pois não foram indicados, no recurso especial, os dispositivos legais violados ou interpretados de
forma divergente.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos dispositivos
legais federais violados ou objeto de dissídio interpretativo inviabiliza o conhecimento do recurso
especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.

III. Razões de decidir

3. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violados ou objeto de dissídio
interpretativo inviabiliza o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.

4.  A mera  citação  de  artigo  de  lei  na  peça  recursal  não  supre  a  exigência  constitucional  de
fundamentação adequada.
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IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violados ou
objeto  de  dissídio  interpretativo  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial,  conforme  a
Súmula n. 284 do STF.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, arts. 21-E, V.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.684.101/MA,  Rel.  Min.  Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe  26/8/2020; e AgRg no REsp n.  1.346.588/DF, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, Corte Especial, DJe 17/3/2014.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRO SILVA DE SOUZA

contra decisão do Ministro Presidente deste Tribunal, que não conheceu do recurso especial pela

incidência da Súmula n. 284 do STF.

Nas razões recursais, a defesa sustenta que há referência expressa ao art. 117 da LEP

como núcleo do dissídio e que a questão jurídica foi  claramente delimitada: possibilidade de

concessão excepcional de prisão domiciliar fora das hipóteses literais do art. 117 diante da falta

de  vagas;  e  indevida  manutenção  do  apenado  em  regime  mais  gravoso  sob  justificativa  de

“acomodações compatíveis”.

Requer, assim, o provimento do regimental para afastar a aplicação da Súmula 284 do

STF e determinar o regular processamento do recurso especial. 

Mantida a decisão, os autos me foram distribuídos para julgamento do recurso.

O  parecer  do  Ministério  Público  Federal  foi  pelo  não  conhecimento  ou

pelo improvimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que a defesa não apresentou argumentos

capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos, os quais foram assim

consignados e que ora reproduzo como razão de decidir:

"[...]
Por meio da análise do recurso de ALESSANDRO SILVA DE SOUZA, verifica-se
que  incide  a  Súmula  n.  284/STF,  porquanto  a  parte  recorrente  deixou  de  indicar
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precisamente  os  dispositivos  legais  federais  que  teriam  sido  violados  ou  quais
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo,  ressaltando que a mera
citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso
extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata
compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza
o  conhecimento  do  recurso  especial,  não  bastando  a  mera  menção  a  dispositivos
legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula
n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n.  1.684.101/MA, Rel. Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, “uma vez
observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram indicados
os  dispositivos  de  lei  federal  acerca  dos  quais  supostamente  há  dissídio
jurisprudencial,  a  única  solução possível  será  o  não conhecimento do recurso por
deficiência  de  fundamentação,  nos  termos  da  Súmula  284/STF”.  (AgRg no  REsp
1.346.588/DF,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Corte  Especial,  DJe  de
17.3.2014.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n.  1.611.260/RS, Rel.
Ministro  Gurgel  de Faria,  Primeira  Turma,  DJe de 26.6.2020;  AgInt  nos  EDcl  no
REsp  n.  1.675.932/PR,  Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  de
4.5.2020;  AgInt  no REsp n.  1.860.286/RO, Rel.  Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, DJe de 14.8.2020; AgRg nos EDcl no AREsp n.  1.541.707/MS, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no AREsp n.
1.433.038/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 14.8.2020;
REsp n. 1.114.407/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe
de 18.12.2009; e AgRg no EREsp n.  382.756/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte
Especial, DJe de 17.12.2009.
[...]" (e-STJ, fls. 231-232).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0019947-1 AREsp 3.157.310 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02938702025  2938702025  50005894720138210047  50022301520198210159  
80000422220248210159  80010354220258210026

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALESSANDRO SILVA DE SOUZA 
ADVOGADOS : FELIPE CARDOSO MOREIRA DE OLIVEIRA  - RS037863

 CRISTIANO MOREIRA DE OLIVEIRA JACINTO PEREIRA  - RS090840
 MARCELO BUTTELLI RAMOS  - RS090592

ADVOGADA : MARIANA GASTAL  - RS091809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO SILVA DE SOUZA 
ADVOGADOS : FELIPE CARDOSO MOREIRA DE OLIVEIRA  - RS037863

 CRISTIANO MOREIRA DE OLIVEIRA JACINTO PEREIRA  - RS090840
 MARCELO BUTTELLI RAMOS  - RS090592

ADVOGADA : MARIANA GASTAL  - RS091809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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